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DIREITO 
INTERNACIONAL

PÚBLICO

FUNÇÃO 
Regular as relações entre Estados ou entre um 
Estado e outro sujeito de Direito Internacional

FONTES Regras e princípios internacionais

PRIVADO

FUNÇÃO 
Indicar qual o direito aplicável em relação jurídica 

com algum elemento internacional (regular o 
conflito de leis no espaço)

FONTES Normas internas dos Estados

PRELIMINARMENTE 

A doutrina do Direito Internacional divide a disciplina em dois ramos: 

 

  

 

 

 

 

 

Parte da doutrina acrescenta, ainda, o Direito Comunitário como um ramo autônomo do Direito 

Internacional, responsável pela regulação da integração regional (ex.: legislação no âmbito do Mercosul).  

DIREITO INTERNACIONAL PÚBLICO 

Introdução 

Conceito 

O Direito Internacional Público ou direito das gentes (jus gentium) é um sistema de normas jurídicas 

composto por princípios e regras, que busca disciplinar e regulamentar as atividades exteriores dos Estados, 

das Organizações Internacionais ou até mesmo dos indivíduos. Seu principal objetivo é estabelecer direitos e 

deveres para todos os que se enquadrem como sujeitos de direito internacional. 

Fundamentos 

O fundamento do direito internacional público é explicado por duas correntes doutrinárias distintas: a 

doutrina voluntarista (subjetivista) e a doutrina naturalista (objetivista). Vejamos: 

 

 

 

 

• Só se submetem à ordem jurídica internacional os que livremente a reconheceram ou
construíram. Aqui se encontra o princípio do “pacta sunt servanda”.

CORRENTE 
SUBJETIVISTA

• Segundo essa corrente, as normas internacionais são autônomas e independentes de
qualquer vontade estatal. Aqui se encontram as normas de “jus cogens”.

CORRENTE 
OBJETIVISTA
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Nesse sentido, a Convenção de Viena de 1969, sobre o Direito dos Tratados, consagrou o “pacta sunt 

servanda”, mas também reconheceu a existência de normas imperativas (jus cogens) de direito internacional 

geral, as quais não podem ser derrogadas, a não ser por normas de igual natureza. 

Portanto, o direito internacional é OBRIGATÓRIO porque é baseado em normas em relação às quais 

os Estados manifestaram livremente o seu consentimento em obrigar-se (corrente voluntarista). Entretanto, a 

vontade estatal não poderá violar as normas jus cogens, que se impõem a toda a sociedade internacional 

(corrente naturalista). Assim, o fundamento é retirado das correntes voluntarista e naturalista. 

Princípios constitucionais 

Os princípios internos são determinados por cada Estado de acordo com a sua soberania de maneira a 

orientar as relações interestaduais. No Brasil, eles estão elencados principalmente no art. 4º da CRFB/88: 

1 

INDEPENDÊNCIA NACIONAL 

o O Brasil é um Estado soberano internamente (capacidade de autoadministração) e 

externamente (não submissão a qualquer outro Estado). 

2 

PREVALÊNCIA DOS DIREITOS HUMANOS 

o O Brasil observa, em suas relações externas e internas, os direitos humanos, sendo signatário 

da Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948) e de diversos tratados que conferem 

eficácia à referida declaração, além de ser signatário de convenções regionais. 

3 

AUTODETERMINAÇÃO DOS POVOS 

o O Brasil se compromete a assegurar aos outros Estados a livre determinação interna 

(autodeterminação), respeitando-se, assim, a soberania destes. 

4 
NÃO INTERVENÇÃO 

o É o compromisso do Brasil de não interferir em questões de outras nações. 

5 

IGUALDADE ENTRE OS ESTADOS 

o O Brasil se compromete a tratar os Estados de forma igualitária, uma vez que todos os 

Estados são juridicamente iguais nas relações externas. 

6 
DEFESA DA PAZ 

o O Brasil se compromete a evitar confrontos armados. 
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7 
SOLUÇÃO PACÍFICA DOS CONFLITOS 

o Os conflitos externos devem ser solucionados por meios pacíficos. 

8 
REPÚDIO AO TERRORISMO E AO RACISMO  

o O Brasil se compromete a combater o terrorismo e o racismo.  

9 

COOPERAÇÃO ENTRE OS POVOS PARA O PROGRESSO DA HUMANIDADE 

o O Brasil se compromete a cooperar com os demais Estados para o progresso da humanidade, 

limitando a sua própria soberania, uma vez que não há cooperação sem restrição. 

10 

CONCESSÃO DE ASILO POLÍTICO 

o O Brasil deverá acolher os estrangeiros que estejam sofrendo perseguição por discordância 

política, liberdade de pensamento ou crimes concernentes à segurança do Estado. 

Direito internacional e direito interno 

Quanto à eficácia e à aplicabilidade do Direito Internacional Público no âmbito interno, há duas teorias: 

 

 

 

 

 

 

 

 

O Brasil aplica a teoria dualista, já que os compromissos internacionalmente assumidos devem ser 

RECEPCIONADOS em forma de espécie normativa do direito interno para ingressar no ordenamento jurídico 

brasileiro (deve haver manifestação e atuação do Poder Legislativo e do Poder Executivo). 

  

TEORIA DUALISTA

Existem duas ordens jurídicas distintas (ordem 
jurídica autônoma e ordem jurídica interna)

Há a necessidade de um diploma legal de 
incorporação de uma norma internacional

TEORIA MONISTA

Existe uma só ordem jurídica, sendo aplicadas 
normas internas e internacionais

Não há a necessidade de um diploma legal de 
incorporação de uma norma internacional
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FONTES

PRIMÁRIAS

Tratados

Costumes

Princípios gerais do direito

SECUNDÁRIAS

Doutrina

Jurisprudência

Equidade

Fontes do Direito Internacional Públ ico 

Introdução 

O art. 38 do Estatuto da Corte Internacional de Justiça – CIJ elenca as seguintes fontes: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Tratado internacional 

Conceito 

De acordo com o art. 2º da Convenção de Viena sobre Direitos Tratados de 1969, promulgada pelo 

Decreto n. 7.030/09, tratado é o acordo internacional concluído por escrito entre Estados (ou entre estes e 

organizações internacionais – segundo a convenção de 1986) e regido pelo direito internacional, quer inserido 

num único instrumento, quer em 2 ou + instrumentos conexos, e qualquer que seja a sua designação específica. 

Terminologia 

Em regra, as expressões convenção, carta, protocolo, pacto e acordo são consideradas como sinônimas 

de tratados, mas há quem faça as seguintes distinções entre os termos: 

CONVENÇÃO É sinônimo de tratado. 

CARTA É o instrumento constitutivo de organizações internacionais. 

PROTOCOLO É a ata de uma conferência ou o complemento de um tratado. 

PACTO É empregado para atos solenes ou para limitar o objeto político de um tratado. 

Também chamadas 

de auxiliares 



https://go.hotmart.com/Y17027672M?src=amostrainternacional
https://pay.hotmart.com/Y90720774M?checkoutMode=10

